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MENSAGEM Nº 07/2020
De 27 de janeiro de 2020
Senhor Vereador Presidente:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que autoriza a concessão de direito real de uso de bem público ao Instituto Indago – Social, Cultural e Meio Ambiente e dá outras providências.
O Instituto Indago – Social, Cultural e Meio Ambiente, entidade sem fins lucrativos, a qual atua na região de Maylaqui há mais de 10 (dez) anos com atividades voltadas para formação musical de crianças e adolescentes. 
No entanto, pretende a entidade ampliar as suas atividades para dança flamenca, capoeira, atendimento terapêutico às famílias, além também de atividades voltadas para adultos como rodas de conversas, palestras e oficinas voltadas ao empreendedorismo, meio ambiente, biodiversidade e sustentabilidade e, para que fomentem suas atividades sociais e culturais, necessitam de um espaço físico maior e adequado para suportar toda a demanda, razão pela qual apresentaram a demanda perante o Poder Público Municipal.
O Município tem reconhecido a importância do Terceiro Setor para o desenvolvimento de São Roque, o qual tem atuado em parceira para melhorar a qualidade de vida dos munícipes e suprindo necessidades que muitas vezes estão fora do alcance do ente público. 
A aprovação da propositura irá ao encontro das finalidades institucionais da entidade, além de contribuir para o desenvolvimento cultural e social das crianças e adolescentes, integração e inclusão social.

Importante destacar que o Instituto, em razão do seu atendimento inicial estar voltado para crianças e adolescentes, está devidamente cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes – CMDCA. 

Os Diretores da Prefeitura estão à disposição para prestar os esclarecimentos necessários quanto a propositura em questão. 

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

             PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Israel Francisco de Oliveira
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N. º 07/2020

De 27 de janeiro de2020
Autoriza a concessão de direito real de uso de bem público ao Instituto Indago – Social, Cultural e Meio Ambiente e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque no uso de suas atribuições e nos termos do art. 206, § 1º, da Lei Orgânica do Município,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica a Prefeitura autorizada a outorgar ao Instituto Indago – Social, Cultural e Meio Ambiente, com sede na Rua Padre Marçal, n.º 33, sala 08, Centro, São Roque/SP, inscrita no CNPJ sob n.º 07.824.563/0001-43, com estatuto registrado sob nº 84.579 no 2º Oficial de Registro de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, com dispensa de concorrência e de forma gratuita, concessão de direito real de uso do imóvel com a área de 926,49 metros quadrados, situado na Rua Getúlio Ribeiro, Quadra E, lotes 16 e 17, Loteamento Jardim Ponta Porã, Distrito de Maylaqui, deste município, para fins de construção de sede para desenvolvimento de atividades estatutárias e instalação de centro de convivência (praça).

Parágrafo único. O imóvel objeto da concessão está abaixo descrito e caracterizado e sua planta e memorial descritivo integram a presente Lei:
I – olhando a área da Rua, inicia-se no ponto 1 definido pelas coordenadas N: 10.040,512m e E:5.023,081m, confrontando com o lote 37 aos fundos e o lote 15 a direita, deste segue até o ponto 2 definido pelas coordenadas N: 9.994,513m e E: 5.023,364m, com azimute de 179º38’51” e distância de 46,00m, deste segue confrontando com a rua Getúlio Ribeiro dos Santos até o ponto 3 definido pelas coordenadas N: 9.997,256m e E 5.011,682m, com azimute de 283º12’59” e distância de 12,00m deste segue até o ponto 4 definido pelas coordenadas N: 10.000,000m e E: 5.000,000m, com azimute de 283º12’59” e distância de 12,00m, deste segue confrontando com o lote 18 até o ponto 5 definido pelas coordenadas N: 10.037,622m e E: 5.002,429m, com azimute de 3º41’40” e distância de 37,70m, deste segue confrontando com o lote 36 até o ponto 6 definido pelas coordenadas N: 10.039,126m e E: 5.013,174m, com azimute de 82º01’58” e distância de 10,85m, deste segue confrontando com o lote 37 até o ponto 1 definido pelas coordenadas N: 10.040,512m e E: 5.023,081m, com azimute de 82º01’58” e distância de 10,00m.
Art. 2º No contrato de concessão, além de outras disposições convencionais, deverá constar obrigatoriamente os seguintes encargos da concessionária:

I – a concessionária terá o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data do contrato de concessão, para apresentar à Prefeitura o projeto de construção da sede e demais dependências;

II – a concessionária deverá iniciar as obras de construção no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de expedição do alvará de construção;

III – a concessionária deverá concluir as obras da construção no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição do alvará de construção;

IV - a concessionária deverá iniciar as atividades no imóvel no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de conclusão das obras;

V – a concessionária será responsável pela obtenção das licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as relacionadas às construções e demais dependências;

VI – a concessionária deverá manter o projeto com a inclusão dos alunos da rede municipal de ensino;

Parágrafo único. Os prazos previstos nos incisos I a IV deste artigo poderão ser prorrogados, por até iguais períodos, desde que a concessionária apresente justificativa aceita pela Prefeitura.

Art. 3º No contrato de concessão, além dos encargos mencionados no artigo anterior, também deverá constar que:

I – a concessionária obriga-se a usar o bem público para o fim previsto no artigo 1º desta Lei e para o desenvolvimento de suas atividades estatutárias;

II – a concessionária será responsável pelas tarifas de água, esgoto, energia elétrica e gás;

III – a concessionária será responsável pelas despesas relacionadas à manutenção do imóvel, suas benfeitorias e construções, bem como das pessoas por ela contratadas, inclusive salários e encargos legais;

IV - nenhuma despesa caberá à Prefeitura pela introdução de benfeitorias e construções no imóvel, nem pela manutenção e funcionamento das atividades da concessionária;

V - a concessionária se obriga a manter, em bom estado de conservação, salvo os desgastes decorrentes do tempo e uso, as benfeitorias e construções introduzidas no imóvel;

VI - a concessionária não poderá ceder, emprestar ou alugar, total ou parcialmente, o imóvel objeto da concessão;

VII - a concessionária deverá comprovar perante a Prefeitura o normal desenvolvimento de suas atividades no imóvel mediante relatório circunstanciado, quando exigido;

VIII – o prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contados a partir da assinatura do contrato de concessão de direito real de uso;

Art. 4º A extinção da concessão de direito real de uso poderá ser requerida pela Prefeitura mediante a instauração de processo administrativo nos seguintes casos:

I - descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

II -
encerramento das atividades da concessionária;

III - utilização do imóvel, total ou parcialmente, em atividades diversas das objetivadas pela concessão, direta ou indiretamente;

IV - paralisação das atividades da concessionária ou das atividades no imóvel pelo prazo de 6 (seis) meses, consecutivos ou intercalados.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer hipótese prevista nos incisos deste artigo, a Prefeitura instaurará processo administrativo para apurar o respectivo descumprimento contratual ou legal que, se constatado e não sanado, causará a caducidade da concessão de uso e demais efeitos previstos no contrato de concessão e na decisão administrativa.

Art. 5º Cumprindo a concessionária todos os encargos previstos nesta Lei e no contrato, fica a Prefeitura autorizada, ao final do prazo da concessão, prorrogá-la por igual período;

Parágrafo único. Finda a concessão, o imóvel será retomado pelo Poder Público Municipal não cabendo qualquer tipo de ressarcimento à concessionária pelas benfeitorias e edificações realizadas.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 27/01/2020
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

  PREFEITO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito as partes a seguir designadas e qualificadas, a saber:

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, entidade jurídica de direito público interno, com sede na Rua São Paulo, 966, bairro do Taboão, São Roque - SP, inscrita no CNPJ sob o n° 70.946.009/0001-75, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Claudio José de Góes , brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 14.443.487-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º 055.745.858-71, residente e domiciliado na Rua Epaminondas de Oliveira, n.º 36, Centro, nesta cidade de São Roque - SP, na qualidade de concedente, e doravante designada simplesmente “CONCEDENTE”;

INSTITUTO INDAGO – SOCIAL, CULTURAL E MEIO AMBIENTE, com sede na Rua Padre Marçal, n.º 33, sala 08, Centro, São Roque/SP, inscrita no CNPJ sob n.º 07.824.563/0001-43, com estatuto registrado sob nº 84.579 no 2º Oficial de Registro de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, com dispensa de concorrência e de forma gratuita, concessão de direito real de uso do imóvel com a área de 926,49 metros quadrados, neste ato representada por sua Presidente, Maria da Conceição Gomes dos Santos, brasileira, socióloga, portadora da cédula de identidade RG n° 5.513.787-8, inscrita no CPF/MF sob o n° 507.637.508-59, residente e domiciliada na Rua Diogo de Faria, n° 1201, apto. 140, Vila Clementino, cidade de São Paulo/SP, na qualidade de concessionária, e doravante designada simplesmente “CONCESSIONÁRIA”.

CONSIDERANDO que, em _____ foi publicada a Lei Municipal n° _________, a qual autorizou a concessão de direito real de uso do bem público ao Instituto Indago – Social, Cultural e Meio Ambiente, para fins de construção de sede para desenvolvimento de atividades estatutárias e instalação de centro de convivência (praça). 
RESOLVEM a CONCEDENTE E A CONCESSIONÁRIA (conjuntamente denominadas “PARTES”) celebrar o presente Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas e demais disposições legais aplicáveis (“CONTRATO”).

1. DO IMÓVEL

A CONCEDENTE declara ser senhora e legítima possuidora, livre e desembaraçado de quaisquer ônus, dúvidas, hipotecas legais ou convencionais, ou mesmo de tributos em atraso, o imóvel com a área de 926,49 metros quadrados, situado na Rua Getúlio Ribeiro, Quadra E, lotes 16 e 17, Loteamento Jardim Ponta Porã, Distrito de Maylasqui, deste município.
2. DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

2.1. Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a CONCEDENTE concede, como concedido tem à CONCESSIONÁRIA, que aceita, o direito real de uso do imóvel (“CONCESSÃO DE USO”), podendo, dessa forma a CONCESSIONÁRIA usar e fruir do IMÓVEL sem qualquer interferência da CONCEDENTE, exceto conforme disposto neste CONTRATO e na Lei Municipal n° __________, durante o prazo da CONCESSÃO DE USO, incluindo eventuais prorrogações, nos termos da cláusula 3.1 abaixo, e na forma da legislação aplicável, observados os termos e condições deste CONTRATO.

3. DO PRAZO DA CONCESSÃO

3.1. A CONCESSÃO DE USO se inicia na data da assinatura do presente instrumento, permanecendo pelo prazo de 20 (vinte) anos, ao término do qual a CONCESSIONÁRIA deverá automaticamente restituir o IMÓVEL à CONCEDENTE, sem que nenhuma quantia seja devida de parte a parte.

3.2. Havendo cumprimento das obrigações legais e contratuais, o prazo previsto na cláusula 3.1. acima, poderá ser prorrogado por igual período.

4. DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL

4.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a destinar o IMÓVEL exclusivamente para fins de construção de sede e desenvolvimento de suas atividades e instalação de centro de convivência (praça).
5. DAS OBRAS, MELHORIAS E BENFEITORIAS

5.1. A CONCESSIONÁRIA recebe, neste ato, o IMÓVEL, no estado em que se encontra, para realizar, às suas expensas, as obras necessárias para a construção de sede, desenvolvimento das atividades estatutárias e instalação de centro de convivência (praça).
5.2. Toda e qualquer obra de construção que a CONCESSIONÁRIA venha a executar no IMÓVEL, deverá respeitar as normas técnicas aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (“ABNT”), bem como todas as leis, regulamentos e posturas locais, incluindo, dentre outras, normas de proteção ao meio ambiente, sendo certo que a 
CONCESSIONÁRIA e seus prepostos ou contratados serão os únicos e exclusivos responsáveis por: 
I -  obter todas as licenças, alvarás, permissões e quaisquer outras autorizações necessárias perante a Prefeitura local e todos os demais órgãos envolvidos para a realização das obras, tais como empresas de serviço público e autoridades encarregadas de questões relativas ao meio ambiente, urbanismo, impostos e previdência; 
II - promover junto à Prefeitura local e no competente oficial de Registro de Imóveis o registro de área construída; 
III - todo e qualquer dano, ou qualquer prejuízo causado a quaisquer terceiros, que possa decorrer da execução de tais obras no IMÓVEL.

5.3. Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a obtenção de todas as licenças, autorizações e alvarás necessários para a ocupação regular do IMÓVEL e de quaisquer outras edificações que a CONCESSIONÁRIA venha a implementar no IMÓVEL, incluindo, mas não se limitando, às edificações mencionadas na cláusula 5.1.

5.4. Fica desde já acordado entre as PARTES que, ao final do PRAZO DE CONCESSÃO, as benfeitorias e construções introduzidas passarão a pertencer ao patrimônio público, sem direito a indenização ou retenção pela CONCESSIONÁRIA.

6. DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA
6.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 2° da Lei Municipal n° ___/2020, a CONCESSIONÁRIA obriga-se expressamente, sob pena de descumprimento contratual, a: 

I - apresentar ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto da construção da sede e demais dependências, acompanhado da respectiva ART, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias a contar da presente data;

II - atender, no prazo de 10 (dez) dias, eventual exigência do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente relacionada aos projetos de construções;

III - iniciar as obras de construção no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição do alvará de construção;

IV - concluir todas as obras das construções no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição do alvará de construção;

V - obter as licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as relacionadas às construções;

VI - - iniciar as atividades no imóvel no prazo de 90 (noventa) dias, contados da conclusão das obras;

VII - obter as licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as relacionadas às construções e demais dependências;

VIII - manter o projeto com a inclusão dos alunos da rede municipal de ensino;

IX - responder pelas tarifas de água, esgoto, energia elétrica e gás, despesas relacionadas à manutenção do imóvel, suas benfeitorias e construções, bem como pelas pessoas por ela contratadas, inclusive salários e encargos legais, não cabendo à Prefeitura nenhuma despesa pela introdução de benfeitorias e construções no imóvel, nem pela manutenção e funcionamento das atividades da concessionária;

X - manter, em bom estado de conservação, salvo os desgastes decorrentes do tempo e uso, as benfeitorias e construções introduzidas no imóvel;

XI – não ceder, emprestar ou alugar, total ou parcialmente, o imóvel objeto da concessão;

XII - usar o bem público tão somente para o fim previsto no art. 1° da Lei Municipal n° _____/2020;

XIII - comprovar perante a Prefeitura o normal desenvolvimento de suas atividades mediante relatório circunstanciado, quando exigido.
6.2. As PARTES acordam que os prazos previstos nos itens I a IV da cláusula 6.1. acima, poderão ser prorrogados, por até iguais períodos, desde que a CONCESSIONÁRIA apresente justificativa aceita pela CONCEDENTE.

6.3. As PARTES neste ato concordam que a CONCEDENTE não será responsável por quaisquer despesas relacionadas à introdução de benfeitorias e construções no IMÓVEL. 

6.4. Fica desde já acordado entre as PARTES que a CONCESSIONÁRIA não poderá ceder, emprestar ou alugar, total ou parcialmente, o IMÓVEL objeto da CONCESSÃO DE USO, exceto mediante prévia e expressa autorização da CONCEDENTE.

7. DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO

7.1. São considerados, entre outros, como eventos de inadimplemento para fins deste CONTRATO que permitirão a sua rescisão mediante a instauração de procedimento administrativo pela CONCEDENTE:

I - descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

II - encerramento das atividades da CONCESSIONÁRIA;

III - utilização do IMÓVEL, total ou parcialmente, em atividades diversas das objetivadas pela concessão, direta ou indiretamente;

IV - paralisação das atividades da CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 6 (seis) meses consecutivos ou intercalados.

7.2. Caso ocorra qualquer hipótese prevista na cláusula acima, todas as benfeitorias e construções introduzidas no imóvel ficarão a ele incorporadas e serão consideradas como doação pura e simples ao Município, sem que pelas mesmas caiba indenização a qualquer título, nem direito à retenção, salvo em relação a benfeitorias acessórias que não alterem a estrutura do imóvel.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. O exercício de forma diversa ou não exercício de qualquer direito ou faculdade estabelecidos neste CONTRATO, ou assegurados por lei, não serão considerados novação de seus termos, nem precedente para desobrigar as PARTES dos deveres aqui assumidos.

8.2. Todas as notificações, demandas, solicitações e outras comunicações nos termos deste instrumento serão efetuadas por escrito e assinadas por ou em nome das PARTES que as remeter, e deverão ser enviadas por e-mail, carta registrada ou protocolada, com porte pago, sendo solicitado aviso de recebimento, por serviço de entrega rápida, pessoalmente, aos seguintes endereços:

Se para a CONCEDENTE:

Endereço: Rua São Paulo, 966 – Bairro Taboão – São Roque/SP

At.: Departamento Jurídico

Tel.: (11) 4784-9644
E-mail: jurídico@saoroque.sp.gov.br
Se para CONCESSIONÁRIA:

Endereço: Rua Padre Marçal, 33 – sala 08, Centro, São Roque

At: Maria Conceição Gomes dos Santos
Tel.: 11 99588-8454
E-mail: contato@institutoindago.org.br
8.3. Referida notificação, demanda, solicitação ou outra comunicação será considerada entregue e recebida pela parte destinatária quando de sua entrega, se feita pessoalmente; sendo que a notificação original será enviada por outros meios permitidos nessa cláusula no mesmo dia; e se enviada pelo correio ou por serviço de entrega rápida, quando da entrega ou da primeira tentativa de entrega em dia útil normal, por correio ou serviço de entrega rápida, o que ocorrer primeiro, conforme indicado pelo aviso de recebimento ou conhecimento aéreo do correio de entrega rápida.

8.4. O presente instrumento é firmado em caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, de forma que não é lícito a qualquer das PARTES se arrepender, sob nenhum pretexto, alcançando os herdeiros e sucessores das PARTES aqui representadas, respondendo a CONCEDENTE peã evicção de direito.

8.5. Fica a CONCESSIONÁRIA autorizada a efetuar o registro e a averbação do presente CONTRATO na matrícula do IMÓVEL às suas exclusivas expensas.

8.5.1. A CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, neste ato, se obrigam irrevogável e incondicionalmente a, no caso de o registro e/ou averbação deste CONTRATO, não ser aceita pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente, realizar, em conjunto, todas as alterações e aditivos, bem como apresentar todos os documentos eventualmente requeridos pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis, para permitir o registro deste CONTRATO, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, pela CONCEDENTE e/ou pela CONCESSIONÁRIA, de qualquer requerimento feito pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis contendo exigências.

8.6. A presente concessão de direito real de uso é regida, no que couber, pelo Decreto-lei n° 271/67, bem como pelas disposições aplicáveis da lei Orgânica do Município de São Roque, e o que for aplicável, pelo Código Civil Brasileiro.

8.7. As PARTES estão vinculadas aos termos da Lei Municipal n° _____, de ______ de 2020.
8.8. O processo administrativo da CONCEDENTE relacionado a este CONTRATO é o Processo n° 474/2019.

9. FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Roque, Estado de São Paulo, situação do IMÓVEL, para dirimir todas as questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, respondendo a parte vencida pelas custas, despesas processuais e honorários advocatícios da parte vencedora.

E, por estarem assim ajustadas, acertadas e de pleno acordo, as PARTES assinam o presente CONTRATO em 3 (três) vias de igual teor, forma e eficácia, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo indicadas.

São Roque, ___________________
CONCEDENTE:





CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

 PREFEITO
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
CONCESSIONÁRIA:

MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS
PRESIDENTE
INSTITUTO INDAGO – SOCIAL, CULTURAL E MEIO AMBIENTE
1. Testemunha:                                                     2. Testemunha:
Nome:                                                                    Nome:
RG n.º
:                                                                  RG n.º:
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